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RESUMO

- ... Dispde o art. 44 do Codigo de Processo Penal: "A queixa poderé ser dada por procurador com poderes
especiais, devendo constar do instrumento do mandato o nome do querelante e a menc¢éo do fato criminoso,
salvo quando tais esclarecimentos dependerem de diligéncias que devem ser previamente requeridas no
juizo criminal”. - Ainda que nao se aceite com rigidez a regra processual citada, h4 que se constatar que na
hipétese em exame o mandato continha poderes gerais para o foro, quando a lei exige poderes especiais
para exercitar a queixa-crime. Na espécie o defeito do mandato € maior, porque ndo contém poderes para a
gueixa mas, simplesmente, para o0 mandatério oferecer representacdo criminal, sem sequer fazer mencéo ao
fato criminoso, sem referéncia ao artigo violado e sem o "nomen juris" da infragdo. - Ademais, nao esta
subscrita pelo querelante e nem suprida ou ratificada nos autos, constituindo-se em nulidade absoluta
preconizada no artigo 564, Il, do Codigo de Processo Penal, pois somente o querelante, em tempo habil,
poderia sanar o vicio e, decorrentemente dar vida & queixa (art. 568, do CPP). - E a jurisprudéncia tem se
firmado no sentido de que "a procuracgéo para oferecer queixa deve conter poderes especiais e embora a lei
ndo exija a exposi¢éo circunstanciada do delito, deve fazer mengé&o ao fato criminoso. A ratificacéo dos
poderes admitida pelo artigo 568 do Cédigo de Processo Penal, ha quer ser feita dentro do periodo de
decadéncia do direito de queixa. Nulidade do processo por ilegitimidade do procurador” (JC vol. 3/4, pag.
300). "As deficiéncias do instrumento de mandato para ofereci mento de queixa crime devem ser supridas
antes do decorrido o prazo do art. 38 do Cddigo de Processo Penal" (JC vol. 13/307). "Nula é a queixa-crime
por vicio de representacéo, se a procuragao outorgada para sua propositura contém apenas poderes "ad
judicia" para o foro em geral, sem qualquer mencao ao suposto fato criminoso e ao nome de seu autor" (RT
vol. 492/353). - Em razéo do exposto a ordem é concedida para, em anulado o processo "ab initio" por
ilegitimidade de parte, declarar extinta a punibilidade pela decadéncia. Julgado em 15-08-1985
Jurisprudéncia Catarinense. 3° Trimestre, 1985 - N° XLIX - P4g. 348 EMFOR 450 EMENTA: - Face as
alterag@es introduzidas pela Lei n°® 7.209/84, pertinentes a reabilitacio discute-se a necessidade do recurso
oficial, quando da sua concesséo. Todavia o art. 746 do CPP néo foi expressamente revogado, mantido,
portanto, o duplo grau de jurisdicio em matéria reabilitatéria. RESUMO DO ACORDAQO: - ... Nesta Corte de
Justica as opinides divergem. Todavia, delineia-se ja clara tendéncia no sentido da manutencéo do recurso
oficial, em matéria reabilitatéria. - Assim, é que, acatando brilhante voto o eminente Des. TYCHO BRAHE, no
Recurso Criminal n° 8.090 da Comarca de Lages (JC 56/337) e Eg. Segunda Camara aderiu, por maioria, ao
entendimento de que, ndo tendo sido expressamente revogado o art. 746 do CPP "... porque a Lei de
Execucéo penal ndo revogou o duplo grau de jurisdicdo em matéria reabilitatoria, entendimento que "data
venia" melhor interpreta o problema da chamada revogacéo tacita da Lei, é tacita porque a Lei de execucédo
Penal ndo revogou, expressamente, as normas instrumentais, atinentes a reabilitacdo que, repete-se, ndo é
matéria de execucao penal”, mantendo o recurso oficial das decisdes declaratorias de reabilitagdo. Ac. de
09-06-1988 VENCIDO O DESEMBARGADOR NAURO COLLAGCO Jurisprudéncia Catarinense - 2° Trimestre
de 1988 - Vol. 60 - P4g. 245 EMFOR 500 EMENTA: - Subsiste o recurso de oficio na reabilitagéo criminal.
RESUMO DO ACORDAO: - A matéria, recurso "ex officio" da decisdo concessiva de reabilitacdo criminal,
vem se constituindo numa questao polémica, existindo posicionamentos respeitaveis no sentido do ndo
conhecimento e outros tantos em diamentral dissenso como muito bem analisou o eminente Desembargador



TYCHO BRAHE no voto proferido quando do Recurso Criminal n°® 8.090, de Lages, donde extraio: "N&o ha,
no campo doutrinario, consenso uniforme. Assim, no sentido da subsisténcia do recurso estatuido no art.
746 do Codigo do Processo Penal, é a licio de DAMASIO E. DE JESUS: "A LEP n&o cuida da reabilitaco.
Cremos, ndo obstante que subiste o recurso oficial, uma vez que n&o desapareceram as razdes de sua
instituicdo" ("Codigo de Processo Penal Anotado”, 52 ed., Sdo Paulo, Ed. Saraiva, 1986, pag. 426), razbes
gue estdo assim explicitadas em venerando aresto da Terceira Camara do

EMENTA

Inteligéncia dos artigos 38 e 44 do Cédigo de Processo Penal. - Nula é a queixa-crime se a procuracao que
a instrui sequer faz mencao do fato criminoso e ao "nomen juris" da infragéo a ser imputada ao querelado,
quando a lei exige poderes especiais para seu oferecimento.
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